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Citação. Edital. Antecipação. Prova. Suspensão. Processo. 
 

A Turma deu provimento ao recurso por entender que a produção antecipada de provas, 
conforme dispõe o art. 366 do CPP, não deve ser utilizada em todos os casos em que haja a 
suspensão do processo em razão da ausência do réu citado por edital. A providência deve ser 
resultante de uma avaliação do risco concreto do perecimento da prova e de impossibilidade de 
sua obtenção futura, caso não seja realizada antecipadamente. Logo, é uma medida 
excepcional que deve ser devidamente justificada. Precedentes citados: RHC 24.964-DF, DJe 
13/12/2010; HC 102.758-SP, DJe 22/11/2010, e HC 138.837-DF, DJe 1º/2/2010. REsp 
1.224.120-PR, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 17/2/2011. 
 
Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo)     

 

Interrogatório na lei de drogas  
 
No julgamento dos crimes previstos na Lei 11.343/2006, é legítimo que o interrogatório do réu 
seja realizado antes da oitiva das testemunhas. Isso porque o regramento específico 
estabelecido no art. 57 da Lei 11.343/2006 prevalece sobre a regra geral do CPP. Precedentes 
citados do STJ: RHC 40.837-MG, Quinta Turma, DJe 11/12/2013 e HC 165.034-MG, Quinta 
Turma, DJe 9/10/2012. Precedente citado do STF: RHC 116.713-MG, Segunda Turma, DJe 
24/6/2013. HC 245.752-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 20/2/2014. 

 
Informativo STJ nº 535 - Período: 12 de março de 2014 
(topo) 
 

Inversão. Ordem. Perguntas. 

O TJ afastou a arguição de nulidade formulada pelos réus, apesar de reconhecer que houve a 
inversão na ordem de formulação de perguntas às testemunhas, oitiva que, por isso, realizou-se 
em desacordo com a nova redação do art. 212 do CPP (trazida pela Lei n. 11.690/2008) àquele 
tempo já vigente, não obstante o juiz ter sido alertado disso pelo próprio MP. Daí haver 
inegável constrangimento ilegal por ofensa do devido processo legal, quanto mais se o TJ 
afastou essa preliminar defensiva arguida na apelação. A salutar abolição do sistema 
presidencial pela adoção do método acusatório (as partes iniciam a inquirição e o juiz a 
encerra) veio tornar mais eficaz a produção da prova oral, visto que permite o efetivo exame 
direto e cruzado do contexto das declarações tomadas, o que melhor delineia as atividades de 
acusar, defender e julgar. Assim, a não adoção da nova forma de perquirir causou evidente 
prejuízo a ponto de anular a audiência de instrução e julgamento e os atos que lhe sucederam 
para que outra seja realizada, agora acorde com o art. 212 do CPP. Precedentes citados: HC 
155.020-RS, DJe 1º/2/2010; HC 153.140-MG, DJe 13/9/2010, e HC 137.089-DF, DJe 2/8/2010. 
HC 180.705-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 16/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     
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Realização de perícia na hipótese de falta de peritos oficiais 
 
Verificada a falta de peritos oficiais na comarca, é válido o laudo pericial que reconheça a 
qualificadora do furto referente ao rompimento de obstáculo (art. 155, § 4º, I, do CP) 
elaborado por duas pessoas idôneas e portadoras de diploma de curso superior, ainda que 
sejam policiais. A incidência da qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do CP está 
condicionada à comprovação do rompimento de obstáculo por laudo pericial, salvo em caso de 
desaparecimento dos vestígios, quando a prova testemunhal poderá lhe suprir a falta. Na 
ausência de peritos oficiais na comarca, é possível que se nomeie duas pessoas para realizar o 
exame, como autoriza o art. 159, § 1º, do CPP. O referido preceito, aliás, não impõe nenhuma 
restrição ao fato de o exame ser realizado por policiais. REsp 1.416.392-RS, Rel. Min. 
Moura Ribeiro, julgado em 19/11/2013. 

 
Informativo STJ nº 532 - Período: 19 de dezembro de 2013 
(topo) 

 
 

Utilização no processo penal de informações obtidas pela receita federal 
mediante requisição direta às instituições bancárias  

 
Os dados obtidos pela Receita Federal com fundamento no art. 6º da LC 105/2001, mediante 
requisição direta às instituições bancárias no âmbito de processo administrativo fiscal sem 
prévia autorização judicial, não podem ser utilizados no processo penal, sobretudo para dar 
base à ação penal. Há de se ressaltar que não está em debate a questão referente à 
possibilidade do fornecimento de informações bancárias, para fins de constituição de créditos 
tributários, pelas instituições financeiras ao Fisco sem autorização judicial – tema cuja 
repercussão geral foi reconhecida no RE 601.314-SP, pendente de apreciação. Discute-se se 
essas informações podem servir de base à ação penal. Nesse contexto, reafirma-se, conforme 
já decidido pela Sexta Turma do STJ, que as informações obtidas pelo Fisco, quando enviadas 
ao MP para fins penais, configuram inadmissível quebra de sigilo bancário sem prévia 
autorização judicial. Não cabe à Receita Federal, órgão interessado no processo administrativo 
e sem competência constitucional específica, requisitar diretamente às instituições bancárias a 
quebra do sigilo bancário. Pleito nesse sentido deve ser necessariamente submetido à 
avaliação do magistrado competente, a quem cabe motivar concretamente sua decisão, em 
observância aos arts. 5º, XII e 93, IX, da CF. Precedentes citados: HC 237.057-RJ, Sexta 
Turma, DJe 27/2/2013; REsp 1.201.442-RJ, Sexta Turma, DJe 22/8/2013; AgRg no REsp 
1.402.649-BA, Sexta Turma, DJe 18/11/2013. RHC 41.532-PR, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, julgado em 11/02/2014. 

 
Informativo STJ nº 535 - Período: 12 de março de 2014 
(topo) 
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